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RELAÇÃO N° 64/2008 - 2a CÂMARA - TCU

Gabinete do Auditor André Luís de Carvalho

Relação de processos submetida à 2a Câmara, para votação, na forma do Regimento Interno, arts. 134, 135, 137 e 143 do Regimento Interno/TCU. 


Relator: Auditor André Luís de Carvalho
TOMADA DE CONTAS SIMPLIFICADA
ACÓRDÃO Nº 2668/2008 – TCU – 2ª CÂMARA


Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão Extraordinária da 2ª Câmara de 5/8/2008, ACORDAM, por unanimidade, em:

Ministério do Trabalho e Emprego
1. TC-012.400/2007-2

Classe de Assunto: II

Responsáveis: Alberto Ercílio Broch, CPF n. 310.482.260-34; Alessandra da Costa Lunas, CPF n. 439.995.812-04; Antoninho Rovaris, CPF n. 221.276.409-00; Antônio Lucas Filho, CPF n. 360.119.321-34; Antônio Ernesto Werna de Salvo, CPF n. 003.157.886-15; Assuero Doca Veronez, CPF n. 346.396.758-87; Carlos Fernandes Xavier, CPF n. 017.341.485-00; Carlos Rivaci Sperotto, CPF n. 029.628.020-87; Carmen Helena Ferreira Foro, CPF n. 235.596.082-87; Cláudio Araújo Nascimento, CPF n. 429.166.747-72; Daniel Klüppel Carrara, CPF n. 477.977.891-34; David Wilkerson Rodrigues de Souza, CPF n. 595.598.355-72; Eliezer Moreira Pacheco, CPF n. 075.109.770-53; Eunice Lea Moraes, CPF n. 038.272.322-87; Eurípedes Ferreira Lins, CPF n. 000.285.502-00; Evágoras Valentim de Melo, CPF n. 076.481.621-72; Geraldo Gontijo Ribeiro, CPF n. 157.453.926-49; Gustavo Pereira da Silva Filho, CPF n. 003.263.131-68; Hilário Gottselig, CPF n. 386.961.009-30; Homero Alves Pereira, CPF n. 726.065.098-20; Hugo Vasconcelos, CPF n. 002.387.163-68; Ivone Maria Elias Moreyra, CPF n. 208.207.471-49; Jorge Antônio Pereira Lopes Araújo, CPF n. 124.129.884-04; José Carlos Lyra de Andrade, CPF n. 038.849.024-15; José Zeferino Pedrozo, CPF n. 003.151.929-68; José Hilton Coelho de Souza, CPF n. 226.014.223-00; Juraci Moreira Souto, CPF n. 202.559.936-68; Leôncio de Souza Brito Filho, CPF n. 003.588.511-49; Luís Tadeu Prudente Santos, CPF n. 265.831.431-00; Manoel Cândido da Costa, CPF n. 200.021.654-49; Manuel Vitorino Sousa Neto, CPF n. 203.975.427-04; Marcelo Álvares de Sousa, CPF n. 606.637.231-91; Márcio Lopes de Freitas, CPF n. 046.067.008-58; Maria Cristina Chaves Silvério, CPF n. 092.941.631-72; Maria Elenice Anastácio, CPF n. 032.292.944-08; Pedro Mário Ribeiro, CPF n. 312.967.006-82; Raimunda Celestina de Mascena, CPF n. 454.961.023-91; Ramon Gamoeda Belisário, CPF n. 414.530.426-87; Renato Simplício Lopes, CPF n. 000.791.386-91; Roberto Simões, CPF n. 007.299.146-15; Rodolfo Tavares, CPF n. 083.565.057-04; Rosanne Curi Zarattini, CPF n. 308.287.671-49; Roseli Oneide Zerbinato da Silva, CPF n. 077.493.378-06; Ryan Carlo Rodrigues dos Santos, CPF n. 601.751.921-20; Tatiana Scalco Silveira, CPF n. 734.607.534-04; Álvaro Arthur Lopes de Almeida, CPF n. 031.435.974-53.

Entidade: Serviço Nacional de Aprendizagem Rural – Administração Central

Exercício: 2006

Advogados constituídos nos autos: não há.

1.1. julgar regulares, com fundamento nos arts. 1°, inciso I; 16, inciso I; 17 e 23, inciso I, da Lei n. 8.443/1992, c/c os arts. 143, inciso I, alínea "a"; 207 e 214, inciso I, do Regimento Interno/TCU, aprovado pela Resolução n. 155/2002, as contas dos Srs. Alberto Ercílio Broch, Alessandra da Costa Lunas, Antoninho Rovaris, Antônio Lucas Filho, Assuero Doca Veronez, Carlos Fernandes Xavier, Carlos Rivaci Sperotto, Carmen Helena Ferreira Foro, Cláudio Araújo Nascimento, David Wilkerson Rodrigues de Souza, Eliezer Moreira Pacheco, Eunice Lea Moraes, Eurípedes Ferreira Lins, Evágoras Valentim de Melo, Gustavo Pereira da Silva Filho, Hilário Gottselig, Homero Alves Pereira, Hugo Vasconcelos, Ivone Maria Elias Moreyra, Jorge Antônio Pereira Lopes Araújo, José Carlos Lyra de Andrade, José Zeferino Pedrozo, José Hilton Coelho de Souza, Juraci Moreira Souto, Leôncio de Souza Brito Filho, Luís Tadeu Prudente Santos, Manoel Cândido da Costa, Manuel Vitorino Sousa Neto, Marcelo Álvares de Sousa, Márcio Lopes de Freitas, Maria Cristina Chaves Silvério, Maria Elenice Anastácio, Pedro Mário Ribeiro, Raimunda Celestina de Mascena, Ramon Gamoeda Belisário, Renato Simplício Lopes, Roberto Simões, Rodolfo Tavares, Roseli Oneide Zerbinato da Silva, Ryan Carlo Rodrigues dos Santos, Tatiana Scalco Silveira, Álvaro Arthur Lopes de Almeida, e dar-lhes quitação plena;
1.2. julgar regulares com ressalva, com fundamento nos arts. 1°, inciso I; 16, inciso II; 18 e 23, inciso II, da Lei n. 8.443/1992, c/c os arts. 143, inciso I, alínea "a"; 208 e 214, inciso II, do Regimento Interno/TCU, aprovado pela Resolução n. 155/2002, as contas dos Srs. Antônio Ernesto Werna de Salvo, Geraldo Gontijo Ribeiro, Daniel Kluppel Carrara, Rosanne Curi Zarattini, e dar-lhes quitação; fazer as seguintes determinações e arquivar o  processo, de acordo com o parecer do Ministério Público:
1.2.1. ao Serviço Nacional de Aprendizagem Rural – Administração Central que:

1.2.1.1. faça constar do Relatório de Gestão, quando for o caso, discriminação das transferências e recebimentos de recursos mediante convênio, acordo, ajuste, termo de parceria ou outros instrumentos congêneres, bem como a título de subvenção, auxílio ou contribuição, destacando, dentre outros aspectos, as contra partidas exigidas, se houver; a correta aplicação dos recursos repassados ou recebidos e o atingimento dos objetivos e metas colimados, parciais e/ou totais, sendo que, nas hipóteses do art. 8º da Lei n. 8.443/1992, deverão constar, ainda, informações sobre as providências adotadas para a devida regularização de cada caso, inclusive sobre a instauração da correspondente Tomada de Contas Especial;
1.2.1.2. notifique os conselheiros omissos na apresentação da Declaração de Bens e Rendas para apresentarem cópias de suas declarações para fins de arquivamento na Entidade, aplicando as penalidades cabíveis previstas na Lei nº 8.730/1993 e na IN/TCU n. 05/1994, quando as solicitações não forem atendidas;
1.2.3. à Controladoria-Geral da União/Secretaria Federal de Controle Interno que acompanhe o cumprimento das recomendações efetuadas à Entidade, fazendo menção sobre os fatos no Relatório de Auditoria de Gestão das próximas contas do Serviço Nacional de Aprendizagem Rural – Administração Central.
ACÓRDÃO Nº 2669/2008 – TCU – 2ª CÂMARA


Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão Extraordinária da 2ª Câmara de 5/8/2008, ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso I; 16, inciso II; 18 e 23, inciso II, da Lei n.º 8.443/1992, c/c os arts. 143, inciso I, alínea “a”; 208 e 214, inciso II, do Regimento Interno/TCU, aprovado pela Resolução n. 155/2002, em julgar as contas a seguir indicadas regulares com ressalva; dar quitação aos responsáveis e fazer as seguintes determinações, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

Ministério do Trabalho e Emprego
2. TC-015.429/2007-4

Classe de Assunto: II

Responsáveis: Aluisio Inácio da Silva, CPF n. 133.320.742-53; Ana Claudia Souza, CPF n. 009.577.964-71; Carlos Agnaldo Timóteo, CPF n. 321.938.312-20; Carlos Alberto Franco da Costa, CPF n. 216.425.322-15; Emerson Costa Gomes, CPF n. 040.676.492-15; Erick Venâncio Lima do Nascimento, CPF n. 599.644.302-30; Ezequiel Rodrigues de Oliveira, CPF n. 435.026.522-87; Esimar Geralda de Azevedo Magalhães, CPF n. 013.457.856-23; Francisco de Assis Viana Neto, CPF n. 308.472.732-53; Francisco Correia da Silva, CPF n. 051.398.482-87; Gilberto do Carmo Lopes Siqueira, CPF n. 176.749.801-20; João de Jesus Silva Melo, CPF n. 182.967.182-00; José Ary Alves de Almeida, CPF n. 062.593.082-72; José Gentil da Silva Melo, CPF n. 216.718.262-72; Leudemy Alencar de Lima, CPF n. 058.630.232-87; Laírio da Costa Silva Júnior, CPF n. 627.170.062-49; Manoel Valdemiro Francalino da Rocha, CPF n. 322.418.522-87; Márcio Heleno de Souza Rodrigues, CPF n. 029.189.406-23; Paulo Robson de Souza Assis, CPF n. 066.639.662-00; Solange Lins Ribeiro de Matos, CPF n. 015.284.912-20; Sergio Alecio, CPF n. 426.494.989-00.

Entidade: Serviço Social do Cooperativismo do Estado do Acre – Sescoop/AC

Exercício: 2006

Advogados constituídos nos autos: não há.

Determinações:

2.1. determinar ao Serviço Social do Cooperativismo do Estado do Acre – Sescoop/AC que:

2.1.1. observe, quando da realização de seus próximos processos seletivos, a necessidade de publicação do Edital nos meios de comunicação, explicitando claramente o nome da instituição, as etapas do processo, critérios de habilitação, classificação e desempate, conteúdos das provas objetivas e/ou subjetivas e prazo de vigência do processo seletivo, além das informações já constantes em seus atos editalícios, com o intuito de cumprir os princípios constitucionais que regem os atos públicos, notadamente, os da publicidade, isonomia, eficiência e ampla concorrência, aplicáveis aos Serviços Sociais Autônomos, conforme jurisprudência reiterada deste Tribunal (Acórdão n. 890/2004 – 2ª Câmara, Acórdão n. 2.201/2004 – 2ª Câmara);

2.1.2. estabeleça, sempre que possível, nos casos de dispensa de licitação, procedimento padronizado de pesquisa de preços, em que seja exigido o mínimo de três propostas e completo detalhamento da proposta pelo fornecedor, em conformidade com o solicitado e haver vinculação entre o valor indicado na proposta e o efetivamente contratado, em analogia ao disposto no Acórdão n. 127/2007 – 2ª Câmara; bem como solicitação expressa do setor requisitante interessado, com a indicação de sua necessidade, além do cumprimento das disposições contidas na Resolução Sescoop n. 43/2006, e suas alterações, relativa a Licitações e Contratos;

2.1.3. numere e rubrique as folhas dos processos, respeitando-se a ordem cronológica dos atos, visando à organização e à integridade processual.

TOMADA DE CONTAS ESPECIAL

ACÓRDÃO Nº 2670/2008 – TCU – 2ª CÂMARA


Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão Extraordinária da 2ª Câmara de 5/8/2008,  ACORDAM, por unanimidade, com fulcro nos arts. 143, inciso V, e 169, inciso II, do Regimento Interno/TCU, em arquivar os presentes autos, sem prejuízo de encaminhar cópia desta deliberação, acompanhada de cópias das instruções de fls. 177/183, à Prefeitura Municipal de Macapá/AP, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

Prefeituras Municiais do Estado do Amapá

3. TC-010.565/2005-7 (c/1 anexo)

Classe de Assunto: II

Entidade: Município de Macapá/AP

Responsáveis: Anníbal Barcellos, CPF n. 001.288.647-53; Edilson Cordeiro Pena, CPF n. 041.771.692-34; José Otaci Matos Bosque, CPF n. 055.843.292-15; Luiz Felipe da Silva Travassos, CPF n. 780.921.917-00; Manoel Ferreira da Conceição Neto, CPF n. 179.699.302-63.

Advogado constituído nos autos: não há.

ACÓRDÃO Nº 2671/2008 – TCU – 2ª CÂMARA



Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão Extraordinária da 2ª Câmara de 5/8/2008, ACORDAM por unanimidade, com fundamento no art. 5, § 1º, inciso III, c/c o art. 10 da Instrução  Normativa nº 56/2007 e do subitem 9.2 do Acórdão nº 2.647/2007 - TCU - Plenário (in Ata nº 51/2007 - Plenário), em razão dos princípios da racionalidade administrativa e da economia processual, em arquivar o presente processo, relativo às Contas Especiais de Leonardo Grana Lobato, Jorge Luiz Carvalho, Paulo César Moda Silva, José Virgilio Ramos da Silva, Robson Augusto da Silva, Clóvis Corrêa, Hamilton Limeira da Silva, Marcos Antônio Gomes Ribeiro, Luis Carlos Silva Costa, José Milton do Nascimento, Igor Alex da Silva Rodrigues, Edson Lourenço de França, Marcelo de Oliveira Sena; dar ciência desta deliberação à Diretoria de Contas da Marinha e aos responsáveis, sem prejuízo de fazer a seguinte determinação:

Ministério da Defesa

4. TC-010.105/2004-9 (c/1 anexo e 1 volume)

Classe de Assunto: II

Responsáveis: José Moacir Ramos Júnior, CPF n. 730.466.477-00; Valdenicio Fernandes de Araujo, CPF n. 456.708.624-49; Leonardo Grana Lobato, CPF n. 434.632.587-49; Jorge Luiz Carvalho, CPF n. 709.346.067-49; Paulo César Moda Silva, CPF n. 205.644.062-87; José Virgilio Ramos da Silva, CPF n. 235.753.523-72; Robson Augusto da Silva, CPF n. 951.772.997-91; Clóvis Corrêa, CPF n. 504.416.047-49; Hamilton Limeira da Silva, CPF n. 520.102.954-04; Marcos Antônio Gomes Ribeiro, CPF n. 224.008.422-72; Luis Carlos Silva Costa, CPF n. 004.398.377-40; José Milton do Nascimento, CPF n. 004.074.847-28; Igor Alex da Silva Rodrigues, CPF n. 662.419.952-20; Edson Lourenço de França, CPF n. 197.870.904-82; e Marcelo de Oliveira Sena, CPF n. 731.431.382-20.

Entidade: Serviço de Sinalização Náutica da Barra Norte do Rio Amazonas – Comando da Marinha.

Advogado constituído nos autos: não há.


4.1. Determinar à 3ª Secex que constitua processos apartados para os Srs. José Moacir Ramos Júnior e Valdenicio Fernandes de Araujo, compostos, cada um, das peças indicadas no item 12.b às fls. 386/7-vol. 1, com vistas a conferir maior celeridade ao exame dos fatos.

Ata n° 27/2008 – 2ª Câmara

Data da Sessão: 5/8/2008 – Extraordinária

UBIRATAN AGUIAR
ANDRÉ LUÍS DE CARVALHO

Presidente
Relator

Fui presente:

MARIA ALZIRA FERREIRA

Subprocuradora-Geral
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